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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000762-95.2004.815.0191 – Comarca de
Soledade

RELATOR     :  O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE     : Lídio Meira de Melo
ADVOGADO   : Rodrigo Araújo Celino
APELADA      : A Justiça Pública

    
  

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE.  Apropriação ou desvio de
bens  ou  rendas  públicas  por  parte  do  alcaide
municipal. Art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 201/67 .
Condenação. Irresignação defensiva. Pretendida a
absolvição.  Impossibilidade.  Provas  suficientes de
autoria e materialidade. Sanção imposta acima do
mínimo. Quantum razoável. Circunstâncias judiciais
desfavoráveis.  Inalterabilidade.  Desprovimento
do apelo.

-  À  vista  das  provas  documentais  robustas  da
materialidade e autoria da apropriação ou desvio
de bens ou rendas públicas, por parte do Prefeito
Municipal,  revelando,  de  forma  absolutamente
indubitável, sua responsabilidade por fato definido
em  lei  como  crime,  impõe-se  a  manutenção  da
condenação, por ser da mais lídima justiça.

- Inexiste exacerbação da pena-base mormente se
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o  quantum foi dosado após escorreita análise das
circunstâncias judiciais e em obediência ao sistema
trifásico, apresentando-se ajustado à reprovação e
prevenção delituosas.

Vistos, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

  

Acorda  a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO  AO
APELO em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Soledade, Lídio Meira de Melo foi
denunciado nas iras do inciso I do art. 1° do Decreto-Lei 201/67 pelos
seguintes fatos narrados na inicial acusatória (fls. 02/03):

“...Consta  do  procedimento  administrativo
identificado  em  epígrafe  que  o  ora  acusado
praticou, durante sua administração na Prefeitura
do  Município  de  Olivedos,  desvio  de  verbas
públicas do erário.
Conforme  se  apurou,  no  exercício  de  1995,  o
denunciado,  por  meio  dos  cheques  n.  187995 e
187996, datados de 10 de junho de 1995, realizou
desvio  de  receitas  do  Município  para  honrar
transações de natureza pessoal.
Segundo se verifica, tais cheques foram emitidos
pelo denunciado, quando respondia como Chefe do
Poder  Executivo  do  Município  de  Olivedos,  e
repassados ao Sr. Pedro da Silva Galvão, sem a
devida  vinculação  às  respectivas  notas  de
empenho, levando, dessa forma, à conclusão que
tais cheques, no valor total de R$25.333,00 (vinte
e cinco mil, trezentos e trinta e três reais), foram
repassados  em  proveito  pessoal,  não  tendo
nenhum vínculo com o interesse da Administração
Pública.  Verifica-se,  por  outra  banda,  que  os
cheques  emitidos  foram  decorrentes  de  um
empréstimo pessoal realizado entre o emitente, na
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condição de gestor municipal e o Sr. Pedro da Silva
Galvão.
Consta, ainda, que o numerário não fora recebido
de  imediato  pelo  Sr.  Pedro  da  Silva  Galvão,
entretanto, como se verifica do procedimento em
epígrafe,  o  interessado  intentou  uma  ação
monitória contra o Município de Olivedos, a fim de
receber tais valores. (...)”

 
Denúncia recebida no dia 18 de novembro de 2004 (fl.

289).

Ultimada a  instrução  criminal,  o  magistrado  “a  quo”
proferiu sentença (fls. 768/771, vol. III),  condenando o réu Lídio Meira de
Melo, por transgressão ao inciso I do art. 1° do Decreto-Lei 201/67, à
pena  de  05  (cinco)  anos  de  reclusão,  em  regime  inicial  semiaberto.
Aplicou, ainda, como efeito específico da condenação, nos termos do § 2º
do art. 1º do Decreto-Lei 201/67, a pena de inabilitação, pelo prazo de
cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública,  eletivo ou de
nomeação, a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória.

Inconformada apelou a defesa (fl.  775,  vol.  III).  Em
suas  razões,   expostas  às  fls.  789/794,  vol.  III,  pugna  pelo  pleito
absolutório ante a inexistência de dolo e de provas que embasem a sua
condenação.  Por  fim,  requer  a  redução  da  pena  por  considerá-la
exacerbada e desprovida de fundamentação. 

Contrarrazões  ministeriais  (fls.  797/799,  vol.  III)
pelejando pela manutenção do veredicto.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça,
através do parecer do Promotor de Justiça convocado, Dr. Amadeus Lopes
Ferreira,, opinou pelo desprovimento do apelo, (fls. 804/806, vol. III).

    
É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do
recurso.

Segundo relata a inicial acusatória, no dia 10 de junho
do  ano  de  1995,  o  denunciado,  ocupando  o  cargo  de  Prefeito
Constitucional  do  Município  de  Olivedos,  utilizou  verba  pública,  em
proveito  próprio,  para  pagar,  com  dois  cheques  da  Prefeitura,  sem  a
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devida vinculação às notas de empenho, dívida particular que contraíra
com o Sr. Pedro da Silva Galvão no importe de R$ 25.333,00 (vinte e
cinco mil reais e trezentos e trinta e três reais).

Depreende-se das razões de apelação que, o réu
pretende a improcedência da acusação ad argumentum ausência de atos
de improbidade, ou seja, de crime, ou inexistência de comprovação de
dolo em sua conduta. Pugna, outrossim, pela redução da pena, sob o
fundamento de falta de fundamentação na pena-base.

No tocante à alegada ausência de crime, verifica-se
facilmente que tal assertiva não procede, porquanto há no caderno
processual provas documental e testemunhal mais que suficientes de que
o acusado, na condição de Prefeito do Município de Olivedos, praticou,
dolosamente, conduta vedada, lesiva ao erário público, fato que restou
bastante evidenciado e justificado na decisão recorrida (fls. 768/771, vol.
III ).

Por sua vez, a afirmação de não realização de atos de
improbidade não merece atenção, pois, padece de sustentabilidade,
sobretudo, porque o presente feito trata de crime de responsabilidade
previsto no art. 1º,  inciso  I, do Decreto-Lei nº 201/67,
independentemente de outras sanções civis.

Adianto  desde  logo  que  não  há qualquer respaldo
probatório  as alegações do recorrente de que não praticou nenhuma
conduta delituosa.

A  materialidade do  delito  ficou  constatada  através  de
cópias de cheques de n°s  187995 e 187996   da Prefeitura Municipal de
Olivedos (fls. 15 e 16) subscritos pelo então apelante no dia 10 de junho
de 1995.

A prova da autoria, por sua vez, está consubstanciada
no interrogatório do réu, Lídio Meira de Melo, asseverando que pegou uma
certa quantia emprestada com o Sr.  Pedro da Silva Galvão para pagar
débitos da Prefeitura  chegando, inclusive, a entregar-lhe dois cheques
assinados como forma de pagamento da dívida, veja (fls. 305/306):

“... QUE foi prefeito do município de Olivedos de
1993/1996;  QUE  de  1993  a  1995,  aquele
município  sofreu  a  mais  terrível  das  secas  dos
últimos anos,  além disso, naquele época,  com a
mudança  de  moeda,  plano  Color  e  com  as
frequentes cassações de prefeitos, não havia como
o  depoente  conseguir  empréstimo  em  bancos
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oficiais,  para  quitar  débitos  da  Prefeitura,  tais
como folha  de  pagamento,  caminhões  pipa  com
água  e  medicamentos  para  distribuição  com  a
população;  em  face  disso,  o  interrogado  pegou
certa quantia emprestada com Sr. Pedro Galvão, e
como esse dinheiro era para quitação dos débitos
acima referidos, do município, portanto, o cheque
dado ao Sr. Pedro foi do município; dessa forma,
os  cheques  187995  e  187996  foram  expedidos
para quitação do débito do município, (…) QUE na
prefeitura, ficaram documentos de notas fiscais e
empenhos  relativos  a  tais  débitos  do  município,
(…) QUE os valores relativos a tais cheques forma
empenhados e não pagos; (…) QUE não se lembra
se  houve  prestação  de  contas  relativa  a  tais
transações; (…)”

De  outro  lado,  o  recorrente,  apesar  de  afirmar  que
“ficaram documentos de notas fiscais e empenhos relativos a tais débitos
do  município”,  não  trouxe,  para  este  presente  caderno  processual,
qualquer documento comprovando o alegado,  de sorte que a versão da
defesa não tem força probante suficiente para desconstituir a acusação.

Provadas,  desse  modo,  a  materialidade  e  autoria
delitiva,  é  imperiosa  a  manutenção  da  condenação,  uma  vez  que  a
conduta  do  alcaide  municipal  que,  em  proveito  próprio,  utiliza  verba
pública, enquadra-se perfeitamente na tipificação do inciso I do art. 1º do
Decreto-lei nº 201/67:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos
Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário,
independentemente do pronunciamento da Câmara dos
Vereadores:

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-
los em proveito próprio ou alheio (…).” 

Assim é a jurisprudência:

“PENAL.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PECULATO.  DESCLASSIFICAÇÃO.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. APROPRIAÇÃO
OU  DESVIO  DE  VERBA  PÚBLICA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOSIMETRIA. 1.
De acordo com o art. 110, § 1º, do Código Penal, a
prescrição,  depois  de  transitar  em  julgado  a
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sentença condenatória para a acusação, regula-se
pela  pena aplicada na sentença.  Não tendo sido
ultrapassado o prazo prescricional previsto para a
pena  em concreto,  não  ocorreu  a  prescrição  da
pretensão punitiva. 2. O dolo do crime do art.
1º,  I,  do  DL  nº.  201/1967  é  a  mera
consciência  e  vontade  de  apropriar-se  de
bens ou rendas públicas, não se exigindo um
especial  fim  de  agir.  A  ausência  da
comprovação da utilização da verba pública
em projetos públicos caracteriza esse delito.
3.  No delito  de  peculato,  as  condutas  típicas  se
constituem  na  apropriação  ou  no  desvio  de
dinheiro,  valor  ou  qualquer  outro  bem  móvel,
público  ou  particular,  que  esteja  na  posse  do
funcionário público. Assim, haverá a retirada física
da coisa da esfera da Administração Pública ou o
seu  desvio  de  forma  indevida.  O  elemento
subjetivo  desse  delito  consiste  na  vontade  de
transformar a posse em domínio, com a finalidade
de obter  proveito  próprio ou alheio.  Trata-se do
animus  sibi  rabendi.  4.  O  crime  de
responsabilidade de prefeito, previsto no art. 1º,
inciso I, do DL nº. 201/1967, é delito especial em
relação  aquele  previsto  no  art.  312  do  Código
Penal,  pois  não  trata  de  qualquer  funcionário
público, mas do Prefeito e daqueles que agem em
conjunto com ele, bem como não exige a presença
do elemento subjetivo de transformar a posse em
domínio,  com  a  finalidade  de  obter  proveito
próprio ou alheio. Os fatos narrados subsumem-se
ao delito previsto no art. 1º, inciso I, do DL nº.
201/1967. 5. Autoria e materialidade comprovadas
pelos documentos e provas constantes dos autos.
Realização de nova dosimetria das penas. (TRF 1ª
Região, APELAÇÃO CRIMINAL ACR 9164 MG,
Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Tourinho Filho,
julgado em 05/04/2013) Destaquei.

Ademais o gestor era ordenador de despesas naquele
município, tendo, portanto, a responsabilidade prévia de gerar a nota de
empenho indicando a importância e a necessidade daquele gasto – o que
não ocorreu, in casu.

Ponto outro, vigora no nosso Direito o sistema da "livre
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convicção", ou da "verdade real" ou do "livre convencimento", segundo o
qual o juiz forma sua convicção pela livre apreciação da prova, não
estando adstrito a critérios valorativos e apriorísticos, sendo livre na sua
escolha, aceitação e valoração, como vem expresso no art. 157 no Código
de Processo Penal. 

Assim, diante da logicidade proporcionada pelo acervo
probatório produzido na instrução criminal, não há como acolher a
pretensão absolutória pela simplista alegação de que a conduta delituosa
não restou comprovada, bem como que inexistiu dolo na ação do
denunciado, pois ao contrário do que alega o recorrente, as provas
existentes nos autos são mais do que suficientes para ensejar a sua
condenação pelo crime descrito no artigo 1º, I, do Decreto-Lei 201/1967.

Por fim, a defesa suplica pela redução da pena-base
para o mínimo legal cominado ao tipo (dois anos de reclusão) em virtude
da magistrada primeva, quando da prolação da sentença, haver valorado
as balizadoras judiciais do art. 59 do CP  de forma exacerbada e sem
fundamentação concreta.

Pois bem, tal sublevação também não merece guarida,
vez que o magistrado primevo obedeceu à operação trifásica de fixação de
pena, com base em seu poder discricionário, sob a observância dos limites
previstos  em  lei,  não  havendo  injustiça  no  quantum  da  reprimenda
corporal, nem aplicação para o mínimo legal da sanção-base cominada ao
tipo,  porquanto  atendeu  às  especificidades  do  caso  concreto,  quando
considerou  algumas  balizadoras  desfavoráveis  ao  réu,  sobretudo  a
culpabilidade, motivos, circunstâncias e consequências do crime.   

Além  disso,  importa dizer que, conforme cediço, a
imposição de pena está condicionada à culpabilidade do sujeito. Máxime
porque na fixação da sanção penal, sua qualidade e quantidade estão
presas ao grau de censurabilidade da conduta (culpabilidade). Assim, a
maneira de agir e as demais circunstâncias do crime, que traduzem
elevado grau de censurabilidade da conduta, devem ser consideradas para
a adoção da pena-base.

Outrossim, nunca  é  demais  lembrar que os
magistrados dispõem de uma margem pré-existente para aplicar a pena-
base, não podem, assim, desprezar os critérios impostos pela Lei para
escolher, entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal,
uma vez que o patamar a ser imposto depende, diretamente, da
quantidade de circunstâncias analisadas favoráveis ou desfavoráveis ao
réu.

A propósito, espreite-se o seguinte julgado do STF:
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“  ...  2.     A     presença     de     apenas     uma     das
circunstâncias     judiciais     elencadas     no     art.     59
do     Código     Penal     já     é     motivo     suficiente     para
que     a     pena-base     não     seja     fixada     no     mínimo
legal    (...).” (Ementa parcial, STF, HC 107908,
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma,
DJ 20/10/2011)  Grifei.

Destarte, não há qualquer defeito na aplicação da
reprimenda ao apelante, uma  vez  que  o  magistrado  de  primeiro  piso
obedeceu aos ditames legais dos artigos 59 e 68 do CP, estabelecendo a
sanção base tornando-a definitiva em patamar justo para reprovação da
conduta narrada nos autos e prevenção quanto à prática de novos delitos.

Ex positis, NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  em
consonância com o parecer ministerial.

 
É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em
exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves
Teodósio (com jurisdição limitada), relator, João Benedito da Silva
(com jurisdição limitada), revisor, e José Guedes Cavalcanti Neto
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho). Ausente o Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal,  “Des.

Manoel  Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”,  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de março de
2015.        

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR  
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